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Resumo: Este artigo tem como propósito recuperar a evolução histórica do conceito de 
segurança alimentar no intuito de relacioná-la com o Projeto Fome Zero, em sua versão de 2001. 
Para isso, foi feita uma pesquisa teórico-histórica acerca do tema, e, a leitura crítica de 
documentos sobre o tema além do Projeto Fome Zero - uma proposta de Segurança Alimentar 
para o Brasil, versão de outubro de 2001. O objetivo do trabalho será apreender a evolução do 
conceito de segurança alimentar e sua relação com a proposição do Projeto Fome Zero (2001) 
buscando apresentar a relevância deste projeto na redefinição das bases do processo de 
desenvolvimento brasileiro a partir de um redesenho da participação da agricultura no processo 
de desenvolvimento. 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

O Projeto FOME ZERO começou a ser elaborado pelo Instituto Cidadania1 em meados 
de 2000, a partir da reunião no Brasil, de uma equipe de especialistas em políticas sociais, 
alimentação, nutrição e saúde. Participaram da formulação do Projeto mais de 50 pesquisadores e 
colaboradores engajados nos estudos e levantamentos preparatórios, os quais visavam apresentar 
uma proposta objetiva e factível para combater a fome e a miséria. A versão final do trabalho foi 
apresentada no Senado Federal no dia 16 de outubro de 2001 (Dia Mundial da Alimentação), na 
presença dos líderes de todos os partidos e de diversas entidades empresariais e de trabalhadores. 

Este artigo visa recuperar a evolução histórica do conceito de segurança alimentar no 
intuito de relacioná-la com o Projeto Fome Zero. Para isso, foi feita uma pesquisa teórico-
histórica acerca do tema, e, a leitura critica do Projeto Fome Zero - uma proposta de Segurança 

                                                 
1 É uma organização não-governamental da qual participava alguns integrantes do atual governo petista, inclusive o 
próprio presidente. Entretanto, esta ONG apresentou-se à sociedade como possuindo caráter a-partidário, e, foi ela 
quem assinou a apresentação do Projeto Fome Zero. 
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Alimentar para o Brasil, versão de outubro de 2001. Pretendemos contribuir com alguns pontos 
no debate acerca dos encaminhamentos do governo no que se refere ao Programa Fome Zero, a 
partir de uma retrospectiva dos conceitos que serviram de base para este programa. Entendemos 
que o Projeto Fome Zero alcançou amplamente a população brasileira (ao menos em termos de 
aceitação da proposta) e abarcou o âmbito mundial, uma vez que se tornou referência mundial no 
combate à fome dentro de organismos multilaterais como a Organização dos Alimentos e da 
Agricultura (FAO). Ou seja, para o governo Lula, o Fome Zero passou a definir tanto sua política 
interna como parte de sua política internacional, tanto assim que diversos organismos como FAO, 
Banco Mundial, FMI apresentaram elogios ao programa implementado no Brasil a partir de 2003. 

O artigo foi dividido em três partes, na primeira apresentamos a evolução do conceito de 
segurança alimentar em âmbito internacional. Na segunda parte buscamos relacionar a evolução 
do conceito internacional à proposta brasileira apresentada pelo Projeto Fome Zero. Na última 
parte optamos por apontar argumentos que justificassem a “nova” designação dada por nós ao 
Projeto Fome Zero: política social de desenvolvimento. Ao final fizemos alguns apontamentos 
finais acerca do tema pesquisado. 

 
1. O Conceito de Segurança Alimentar na agenda supranacional 

 
O conceito “segurança alimentar” surgiu após a I Guerra Mundial, no continente 

europeu, como resultado da experiência que a guerra havia gerado naquele espaço geográfico. O 
conflito mostrou que um país poderia dominar o outro se interrompesse o fornecimento de 
alimentos. A idéia que permeou o surgimento do conceito relacionou-se com a questão 
estratégica que a alimentação ganha principalmente em momentos de conflitos ou crises 
internacionais.  

Neste momento histórico, fortaleceu-se internacionalmente a opinião de que “a soberania 
de um país também dependia da sua capacidade de auto-suprimento de alimentos” (INSTITUTO 
CIDADANIA, 2001:11). A perspectiva presente na origem deste conceito era de que “a 
alimentação seria assim, uma arma poderosa principalmente se aplicada por uma potência em um 
país que não tivesse a capacidade de produzir por conta própria e suficientemente seus alimentos” 
(MALUF & MENEZES, 2005). Na verdade, “percebia-se que um país poderia dominar outro se 
tivesse o controle sobre seu fornecimento de alimentos” (MENEZES, 1998:60), assim, o 
aprovisionamento de alimentos passou a ser visto como estratégico principalmente em momentos 
de guerras e/ou crises. 

Por isso o conceito de segurança alimentar surgiu aliado à noção de segurança nacional, 
pois, “a soberania de uma nação corre risco de fragilizar-se na medida em que ela não assegura à 
sua população alimento em quantidade e qualidade suficientes” (BETTO, 2004:21). O conceito 
apontava para “a necessidade de formação de estoques estratégicos de alimentos e fortalecia a 
visão sobre a necessidade de busca de auto-suficiência por cada país” (MENEZES, 1998:60). 
Portanto, podemos afirmar que a matriz do conceito de segurança alimentar que se discute 
contemporaneamente nasceu em decorrência da falta de alimentos ocorrida durante a Primeira 
Guerra Mundial.  

A partir de então, iniciaram-se as discussões acerca dos meios para ampliar a oferta de 
alimentos. Foi com base nesta preocupação surgida após a Primeira Guerra2, que em 1947 a 

                                                 
2 Acreditamos que esta tendência foi reforçada pela Segunda Guerra Mundial. 
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Organização dos Alimentos e da Agricultura3 (Food and Agricultural Organization - FAO) 
propôs para a Comissão Mundial de Alimentos4 a criação de instituições que coordenassem e 
orientassem a produção e distribuição dos alimentos (FRIEDMAN, 2000:2). Este momento 
histórico foi muito influenciado pela obra do brasileiro Josué de Castro5 que ganhou projeção 
internacional por apresentar a fome em suas faces mais realistas. Josué de Castro conseguiu 
associar a fome com sua incidência regional e conseqüentemente com a distribuição de renda 
entre e inter-países.  

Entretanto, podemos dizer que a primeira perspectiva acerca da segurança 
alimentar que a agenda internacional apresentou esteve relacionada à ampliação da oferta de 
alimentos, esta perspectiva prevaleceu aproximadamente até a década de 1970, momento em que 
ocorreu redução nos estoques mundiais de alimentos. A Iª Conferencia Mundial de Segurança 
Alimentar foi promovida pela (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação) 
FAO em 1974, e naquela ocasião o conceito de segurança alimentar esteve estritamente ligado à 
ampliação da produção agrícola (MENEZES, 1998:60).  

Após este encontro foram adotadas políticas para ampliação da oferta de alimentos 
e desenvolvimento de estoques ou armazenamentos estratégicos. O discurso de ampliação da 
oferta de alimentos fortaleceu a indústria química a qual propôs a necessidade de uma 
“Revolução Verde” capaz de alterar a produção agroalimentar de modo a ampliar 
consideravelmente sua oferta em âmbito mundial. Denominou-se Revolução Verde ao movimento 
de expansão internacional da indústria agroquímica, que se deu a partir de práticas que 
vinculavam a erradicação da fome ao aumento da produção agrícola. 

Ou seja, aliou-se a visão de “baixa oferta de alimentos” a uma proposta de ampliação da 
produção que esteve atrelada à Revolução Verde. Sendo que o aumento da produção agrícola 
apareceu associado à redução das pragas e pestes que afetavam (afetam) as lavouras. 
Hodiernamente este discurso baliza a defesa da produção de alimentos organicamente 
modificados (transgênicos). Ressaltamos que no Brasil o modelo de desenvolvimento agrícola 
fundamentado nos pressupostos da Revolução Verde baseou-se em “grandes propriedades 
monocultoras e o emprego maciço de insumos químicos (fertilizantes e agrotóxicos)” 
(INSTITUTO CIDADANIA, 2001:11). 

Podemos dizer que no Brasil a Revolução Verde foi uma das ações que contribuiu para 
gerar um modelo de desenvolvimento altamente concentrador de renda, e, principalmente, foi 
uma “fonte” de preservação da concentração fundiária que perdura no país até os dias atuais. 
Segundo MANCE (2004:34) este modelo de produção agrícola foi responsável pela “substituição 
de diversas culturas de subsistência – em terras que eram cultivadas sob um regime de 
arrendamento ou parceria – e o surgimento da agroindústria”, além disso, esta política alavancou 
as “exportações do setor primário ao mesmo tempo em que provocou a concentração de terra e o 
êxodo rural” (idem : 34). 

O resultado do processo de Revolução Verde foi uma ampliação relevante na oferta de 
alimentos em âmbito mundial. Contraditoriamente, a ampliação da produção agrícola obtida 

                                                 
3 A FAO surgiu em 1947 e suas ações circunscreveram às questões ligadas à produção, comercialização e 
distribuição de alimentos. 
4 A Comissão Mundial de Alimentos foi precursora da FAO, e, teve como objetivos básicos coordenar a produção e 
distribuição de alimentos em termos internacionais. 
5 No âmbito da agenda internacional acerca da alimentação consideramos que Josué de Castro foi um personagem 
essencial, pois, suas obras ao demonstrarem a fome em suas causas e conseqüências, acabaram por apresentar a fome 
como um problema que podia ser solucionado. As obras principais neste aspecto são: Geografia da Fome e 
Geopolítica da Fome, sendo esta última uma obra “encomendada” pela recém criada FAO. 
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através do processo acima, não foi suficiente para erradicar a fome e desnutrição em vários países 
do Mundo. Tal movimento incoerente desnudou a questão do acesso aos alimentos como ponto 
crucial a ser atacado. Por isso, em 1982, a FAO durante a 8ª Sessão do Comitê Mundial de 
Segurança Alimentar, redefiniu conceito de “segurança alimentar”, apresentando que “o objetivo 
final da segurança alimentar mundial é assegurar que todas as pessoas tenham, em todo 
momento, acesso físico e econômico aos alimentos básicos que necessitam” (INSTITUTO 
CIDADANIA, 2001:11).  

A redefinição do conceito de segurança alimentar foi bastante relevante, mesmo 
considerando que tal se deu em uma conjuntura na qual a FAO ainda enfatizava muito “a 
importância da oferta de alimentos em quantidade suficiente à sua estabilidade” (INSTITUTO 
CIDADANIA, 2001:11). Foi através desta nova conceituação de “segurança alimentar” que se 
deu o primeiro passo para questionar a distribuição dos alimentos de modo a superar a discussão 
da ampliação da oferta, e fortalecer a avaliação da fome como resultante de um problema de 
distribuição, mais particularmente como um problema de distribuição de riquezas. 

Em 1996, a FAO realizou a Cúpula Mundial sobre Alimentação, com a presença de 186 
países, momento em que o conceito de “segurança alimentar” ressurgiu com novos contornos: 

Existe seguridad alimentaria cuando todas las personas 
tienen em todo momento acceso físico y económico a suficientes 
alimentos inócuos y nutritivos para satisfacer sus necesidades alimenticias 
y sus preferências em cuanto a los alimentos a fin de llevar uma vida 
activa y sana. (DECLARACIÓN DE ROMA SOBRE LA SEGURIDAD 
ALIMENTARIA MUNDIAl, 1996:3)6 

O conceito acima foi definido a partir de seu oposto – insegurança alimentar. 
Podemos caracterizar a “insegurança alimentar” como a “incerteza diante da refeição de cada 
dia” (GRAZIANO DA SILVA & TAKAGI, 2004:13) ou que “a fome e a desnutrição são 
manifestações mais cruéis da situação de insegurança alimentar, e a incapacidade de acesso aos 
alimentos é sua principal causa” (MALUF & MENEZES, 2005). Mas, deve-se considerar a 
segurança alimentar pressupondo quatro requisitos para acesso aos alimentos: “quantidade 
adequada, equilíbrio nutritivo, regularidade de oferta e dignidade na forma de obtê-lo” (BELIK, 
2004 : 33). 

Foi durante a Cúpula da FAO de 1996 que o conceito de “segurança alimentar” passou a 
ser associado com pobreza. Na Declaração de Roma foi explicitada a seguinte afirmação: “para 
mejorar el acceso a los alimentos es imprescindible erradicar la pobreza” (DECLARACIÓN DE 
ROMA SOBRE LA SEGURIDAD ALIMENTARIA MUNDIAL, 1996:3). Isso porque ao se 
analisar as vítimas da insegurança alimentar percebeu-se que na maioria das vezes as pessoas que 
não se alimentam regularmente com equilíbrio nutritivo, são justamente aquelas que possuem um 
baixo poder aquisitivo ou baixa renda7. Com isso, o conceito passou a questionar (agora mais 
veementemente) a distribuição de renda e dos fatores geradores desta. 

A Declaração de Roma (1996) apresentou a meta de reduzir pela metade o número de 
desnutridos até o ano de 2015. Esta meta se consubstanciou através do compromisso que afirma : 
“...aplicaremos políticas que tengan por objeto erradicar la pobreza y la desigualdad y mejorar el 
acceso físico y econômico de todos em todo momento a alimentos suficientes, nutricionalmente 
adecuados e inócuos, y su utilización efectiva” (DECLARACIÓN DE ROMA SOBRE LA 
SEGURIDAD ALIMENTARIA MUNDIAL, 1996:6). 
                                                 
6 Disponível no site: http://www.fao.org/documents/show , data de acesso: 12/05/2005. 
7 Ponderando que o conceito de pobreza deve ser mais abrangente, e, deve ser capaz de indicar se as pessoas estão 
vivendo dentro dos padrões de consumo e produção desenvolvidos nas sociedades em que vivem. 
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O conceito de “segurança alimentar” passou a ser associado ao combate à pobreza na 
medida em que se colocou a necessidade das pessoas terem “acesso físico e econômico aos 
alimentos”. Esta foi uma justificativa para o Brasil ter adotado, em 2003, uma proposta de 
segurança alimentar como diretriz de sua política social e de desenvolvimento. Foi através desta 
perspectiva, presente no conceito de segurança alimentar, que se pode associar o combate à fome 
ao combate à pobreza.  

Durante o Encontro de Roma sobre Alimentação (1996) foram propostos sete 
compromissos8 os quais foram ratificados pelos representantes dos países signatários: 

1º) Compromisso com a garantia de um ambiente político, 
social e econômico propício, destinado a criar as melhores condições 
para a erradicação da pobreza e para a paz duradoura; 

2º) Compromisso com a aplicação de políticas que tenham por 
objetivo reduzir a pobreza, a desigualdade e melhorar o acesso físico e 
econômico de todos aos alimentos; 

3º) Compromisso com a adoção de políticas e práticas 
participativas e sustentáveis de desenvolvimento alimentar, agrícola, 
pesqueiro, florestal e rural; 

4º) Compromisso de esforço para assegurar que as políticas de 
comércio alimentar e agrícola favoreçam a segurança alimentar para todos 
através de um sistema de comércio mundial leal e orientado para o 
mercado; 

5º) Compromisso com a prevenção às catástrofes naturais e 
emergenciais, e, ter preparação para atender às necessidades transitórias e 
urgentes de alimentos por parte da população; 

6º) Compromisso com a promoção da utilização ótima dos 
investimentos públicos e privados para impulsionar os recursos humanos, 
os sistemas alimentares, agrícolas, pesqueiros e florestais sustentáveis; 

7º) Compromisso com aplicação e observação dos 
procedimentos adotados pelos países para executar o Plano de Ação para 
combater a fome, assinado durante a Cúpula.  

 
Após9 a Declaração de Roma (1996) o conceito de “segurança alimentar” pode ser 

aperfeiçoado teoricamente, e, passou a tratar a fome de uma forma mais abrangente. Alguns 
autores atualmente apresentam a “segurança alimentar” como uma proposta que deve: 

 

[..] promover la productividad, afrontar la vulnerabilidad 
y el riesgo, asegurar los estándares de inocuidad y uma calidad nutritiva 
de los alimentos a la población, desafiar las inequidades provocadas por la 
falta de oportunidades que obstaculizan el acceso, proteger los derechos 
de los grupos vulnerables, desarrollar sistemas de vida sustentables, 
siempre reconociéndose como derecho básico el valor intrínseco del 
mejoramiento das capacidades humanas [..]. (FORD, 2004:30). 

 

Podemos dizer que o conceito de segurança alimentar acima expresso sugere uma 
proposta de desenvolvimento, pois, questiona a vulnerabilidade à fome e, busca superá-la através 
da criação de uma melhor estrutura social através da promoção de sistemas de vida menos 
                                                 
8 Tradução própria. Retirado do documento: Declaración de Roma sobre la Seguridad Alimentaria Mundial, 

1996: 3. Disponível no site: http://www.fao.org/documents/show , data de acesso: 12/05/2005. 
 
9 Consideramos que esta definição passou a ser mais forte a partir dos anos 2000. 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
                                                                                      “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 
Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

 

7

desiguais, portanto, via redefinição dos padrões de consumo e de produção, uma proposta que 
corrobora também com a redução da pobreza. Logo, “ao conceito de segurança alimentar foi 
atribuído um estatuto análogo ao conferido à equidade social e à sustentabilidade, todos eles 
colocados como objetivos nucleadores de políticas públicas” (MALUF & MENEZES, 2005). 
Consideramos este o ponto que relaciona o Projeto Fome Zero à evolução internacional do 
conceito de segurança alimentar, uma vez que o percebemos como uma proposta de 
reestruturação produtiva nacional cujo objetivo precípuo seria reduzir as desigualdades sociais. 

No âmago do Projeto FOME ZERO a perspectiva de desenvolvimento que pudemos 
vislumbrar foi muito próxima à acima expressa. A busca por criar sistemas de vida (ou de 
desenvolvimento) mais sustentáveis, e principalmente menos desiguais, no entanto, esta 
discussão será mais detalhada no item 2 deste artigo. 

Por ora cabe-nos sintetizar que o conceito de “segurança alimentar” foi desenvolvido no 
cenário internacional ao longo de décadas, e, foi gradualmente criando as combinações para um 
projeto de inclusão social e combate à pobreza, o qual foi adotado como diretriz da política social 
no Brasil e em muitos outros países. A evolução do conceito mostrou que durante anos a 
necessidade de ampliar a produtividade da agricultura foi a meta a ser alcançada. Entretanto, 
quando esta foi atingida percebeu-se que o problema de acesso aos alimentos era mais complexo 
uma vez que, a maior produtividade da agricultura não propiciou a erradicação da fome. Foi a 
partir desta percepção que surgiu a idéia da insegurança alimentar (ou fome) como resultante de 
problemas distributivos. A partir de então, este novo conceito passou a balizar muitas ações de 
diferentes países para erradicar a pobreza e a miséria, consolidando-se como um “norte” para as 
políticas sociais, pois, a representação política dos países (ONU) passou a considerar o direito à 
alimentação como um direito humano inalienável. Abaixo apresentaremos um quadro-síntese da 
evolução internacional do conceito de “segurança alimentar”. 

 
Síntese dos elementos analíticos que compõe o conceito de segurança alimentar 

 
Períodos e Temas Percepção Dominante Idéia-Central Praticas políticas perseguidas 

1947-1982 Fome resultante da baixa 
produção de alimentos; 
 - segurança alimentar a 
ser gerada pela 
ampliação produção; 

Aumento da oferta de 
alimentos 

- Ampliação da produção por meio 
de insumos químicos; 
- Não questionamento acerca da 
distribuição dos alimentos; 
- Não questionamento acerca da 
distribuição dos fatores geradores de 
renda, terra principalmente. 

1982-1996 Fome resultante da baixa 
produção de alimentos 
- ampliação da produção 
não gerou segurança 
alimentar; 
- acesso aos alimentos 
apareceu, mas, não se 
questionou a distribuição 
destes; 

Acesso aos alimentos - Permanência da preocupação com 
a oferta de alimentos; 
- Aparece a perspectiva de facilitar o 
acesso aos alimentos; 
- Ausência de medidas para 
“facilitar” a distribuição dos 
alimentos; 

1996 Segurança alimentar 
associa-se à pobreza 
Pobreza gerada pela má 
distribuição da riqueza o 
que gera fome. 

Distribuição da riqueza 
(e dos alimentos) 

 - Alia-se o conceito de segurança 
alimentar com pobreza; 
- Iniciam-se práticas para “melhorar” 
a distribuição de alimentos e da 
“riqueza”. 

Pós-1996, 
principalmente, após os 
anos 2000 

Pobreza e fome vistas de 
forma abrangente 
“Portas de saída da 
pobreza” 

Desenvolvimento de 
sistemas de vida capazes 
de alterar a distribuição 
da riqueza 

- Pobreza e fome precisam ser 
solucionadas de forma mais 
complexas; 
- Desenvolve-se o conceito de “portas 
de saída” da condição de pobreza.  
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- Emancipação social das famílias. 
Elaboração Própria10 

 
O quadro acima expôs a síntese da evolução do conceito de segurança alimentar em 

termos internacionais. Pudemos perceber que a proposta de segurança alimentar saiu de uma 
visão da necessidade de ampliação da oferta de alimentos para uma perspectiva que previa ações 
de desenvolvimento capazes de criar “portas de saída” das políticas sociais executadas pelos 
governos. O próximo item apresentará a evolução do conceito de segurança alimentar no Brasil 
em sua comparação com a proposta internacional, e, o surgimento do Projeto Fome Zero. 

 
2. O Brasil e a segurança alimentar: apresentação dos efeitos da evolução 

internacional de um conceito 
 

A apresentação da evolução do conceito de segurança alimentar internacionalmente, 
anteriormente exposta, indicou que deste conceito podemos retirar uma proposta de 
desenvolvimento socioeconômico. Supomos que foi isso que o Programa Fome Zero representou 
uma proposta de rearranjo produtivo nacional direcionada a satisfazer as necessidades sócio-
econômicas dos brasileiros excluídos dos processos de consumo e de produção. Portanto, 
entendemos que se buscou criar um modelo de desenvolvimento no Brasil onde “os alimentos e o 
sistema agroalimentar desempenhariam um papel central” (MALUF & MENEZES, 2005), sendo 
este papel central a ser desempenhado para abastecer o mercado interno. Tal proposta partiu da 
hipótese de que “o problema da fome no país, atualmente, é a falta de renda para alimentar-se 
adequadamente, e de que essa falta de renda, traduzida por pobreza, é o reflexo da desigualdade 
de renda existente no país” (HENRIQUES, 2000 apud GRAZIANO DA SILVA, BELIK & 
TAKAGI, 2001:119). 

Para fazermos uma análise retrospectiva da discussão acerca da fome no país precisamos 
passar pela apresentação dos diversos diagnósticos acerca das causas e propostas para combatê-
la. Segundo GRAZIANO DA SILVA, BELIK & TAKAGI (2001:119) o diagnóstico das causas 
da fome, no Brasil, passou por três momentos: 

 
“Até os anos 30, os problemas de abastecimento estavam 

associados à questão da oferta de alimentos para a população que 
crescentemente se dirigia às metrópoles. Desse período até o final dos 
anos 80, a fome passou a ser encarada como um problema de 
intermediação e as políticas se voltaram para a regulação de preços e o 
controle da oferta. Finalmente, com o início dos anos 90, os problemas de 
abastecimento passaram a ser combatidos, supostamente, através da 
desregulamentação do mercado na esperança de que o crescimento 
econômico pudesse proporcionar renda, emancipando as famílias pobres”. 

 
Podemos afirmar que durante as décadas de 30 até 80, o Brasil orientou-se pela evolução 

do conceito de segurança alimentar experimentada no âmbito internacional. Durante estes anos, a 
questão da ampliação da oferta de alimentos foi a tônica das ações do governo brasileiro e, um 
reflexo das “análises” das agencias multilaterais como a FAO. Na década de 90 o forte apelo 
decorrente das políticas de ajustamento colocou a fome como um problema a ser solucionado 

                                                 
10 O quadro foi elaborado com base em ampla leitura acerca da temática “segurança alimentar”, por isso não foi 
citado nenhuma obra ou autor em específico. 
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pelo mercado. Neste período o Brasil, mesmo com a efervescência da sociedade civil, deixou a 
questão da segurança alimentar para ser “resolvida” pelo mercado. Foi neste contexto que o 
governo Fernando Henrique Cardoso, em 1995, extinguiu o Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar (Consea).  

Detalhando mais as ações de segurança alimentar praticadas pelo Brasil encontramos em 
PESSANHA (2002:8) a afirmação de que os autores NABUCO & PESSOA (2001) encontraram 
“registros de experiências pontuais de políticas de garantia de acessibilidade alimentar 
direcionada a grupos específicos...implementados desde a década de 40 através do Serviço de 
Alimentação da Previdência Social (SAPS)”. As iniciativas do governo brasileiro acerca da 
alimentação passaram a se intensificar a partir da década de 1950 através da criação dos 
restaurantes universitários e empresariais. O atendimento alimentar emergencial para as 
populações que habitavam o nordeste do Brasil passou a se fortalecer a partir dos anos 1960. O 
governo brasileiro ao tentar promover a garantia do acesso ao alimento através de uma ação 
pública reafirmava em âmbito nacional a necessidade de melhor distribuição dos alimentos para 
fazer face à garantia universal de acesso a estes.  

Nas décadas de 1940/1950 a questão da fome passou a receber um tratamento especial 
por parte dos governantes brasileiros, este tratamento apresentou-se por meio dos aspectos 
relativos à produção, consumo e distribuição. Foi neste cenário que se iniciou o processo de 
modernização da agricultura no Mundo (e no Brasil). A modernização da agricultura também foi 
chamada de Revolução Verde, e foi responsável pela ampliação da produção agrícola no Brasil. 
Para fazer face à necessidade de armazenagem desta produção, que foi ampliada, o governo 
passou a se preocupar com a questão do armazenamento da produção e criou algumas 
“institucionalidades” para viabilizar a armazenagem e comercialização dos produtos agrícolas, 
são exemplos: COFAP – Comissão Federal de Abastecimento e Preços, CIBRAZÉN (para 
armazenagem), COBAL (para distribuição) entre outros.  

Nos anos 50 e 60 o país empreendeu um esforço produtivo, o qual permitiu que este 
pudesse chegar aos anos 70 com uma disponibilidade de alimentos bem superior às das décadas 
anteriores. No entanto, a preocupação com oferta de alimentos começou a ceder espaço para a 
inquietação com a distribuição destes. O movimento anterior esteve aliado a um processo que 
facultou o aumento no consumo de produtos alimentares industrializados, o que garantiu o 
desenvolvimento da agroindústria. Isto colocou a produção agrícola como uma matéria-prima 
para o produto final a ser realizado pela agroindústria, e colaborou para ampliar a concentração 
de renda e riquezas em poder de conglomerados agroindustriais, muitas vezes pertencentes a 
capitais transnacionais.  

Na década de 1970, outra ação a ser destacada foi a criação do Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição – INAN, que passou a ser o marco para as ações públicas voltadas para a 
alimentação e nutrição. O INAN institucionalizou um conjunto de programas direcionados às 
pessoas em situação de insuficiência alimentar (PESSANHA, 2002: 8). No ano de 1976 o II 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN) passou a coordenar a política 
nacional de alimentação e nutrição, a qual vigorou até 1984, e envolvia diversos programas de 
assistência alimentar e nutricional. Entretanto, estas ações caracterizavam-se por serem seletivas 
e ineficientes. 

Nos anos 8011 podemos destacar a implementação do Programa Nacional do Leite para 
Crianças Carentes, esta ação foi considerada por especialistas12 em políticas de segurança 

                                                 
11 O trecho refere-se especificamente ao período pós-1986, quando o governo de José Sarney assumiu a presidência. 
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alimentar, como bem sucedida, pois, foi capaz de incrementar a produção de leite com base no 
incentivo ao consumo. Este aumento da produção de leite se deu a partir de uma “moeda de curso 
forçado”, criada para atender ao fim de “distribuir leite” às crianças carentes (PESSANHA, 
2002:10). Esta “moeda de curso forçado” foi o nome dado aos “tickets do Sarney”, os quais 
foram distribuídos às famílias carentes para serem trocados por leite.  

Entretanto, podemos afirmar que as ações na área de alimentação e nutrição na década 
de 1980 foram insatisfatórias, e criticadas por se caracterizarem como assistencialistas e 
fragmentadoras da realidade de insegurança alimentar e pobreza, que acometia a maior parte da 
população brasileira. Argumentamos que a critica às ações dos anos 80 e 90, derivou do fato de a 
fome ter cedido espaço para a necessidade de estabilidade dos preços na economia, ou seja, o 
ajuste das economias periféricas passou a tomar espaços cada vez mais relevantes nos setores 
políticos do Brasil. Foi dentro deste espectro que no início da década de 1990, o governo Collor 
extinguiu todos os programas no setor alimentar e nutricional.  

Questionando esta ação de governo houve a divulgação do Mapa da Fome em 1993, 
quando a questão alimentar foi recolocada na pauta dos questionamentos por parte da sociedade 
civil. Este foi um movimento contemporâneo à Campanha desenvolvida pela Ação da Cidadania 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida, coordenada por Hebert de Souza. Em 1991 foi divulgado o 
documento “Política Nacional de Segurança Alimentar”, o qual propunha uma diagnose das 
causas da fome no Brasil, vinculando a insegurança alimentar tanto a problemas de inadequação 
da oferta como de insuficiência de acesso. O grande passo dado pelo documento foi o princípio 
de que a segurança alimentar deveria nortear um conjunto articulado de ações públicas voltadas 
para “as questões de emprego, salários, agricultura e reforma agrária” (PESSANHA, 2002:13). 
Algumas ações importantes foram tomadas entre 1993 e 94, por exemplo, a elaboração de um 
Plano Nacional de combate à Fome e à Miséria e a criação do Conselho de Segurança Alimentar 
(CONSEA). 

A perspectiva presente no Plano Nacional de Combate à Fome e à Miséria era a 
seguinte: 

“O direito à alimentação é um direito humano básico. 
Sem ele não podemos discutir outros. Sem uma alimentação adequada, 
tanto do ponto de vista de quantidade como de qualidade não há o direito 
à vida. Sem uma alimentação adequada não há o direito à humanidade, 
entendida aqui como direito de acesso à riqueza material, cultural, 
científica e espiritual produzida pela espécie humana” (VALENTE13, 
1994 apud PROJETO FOME ZERO, 2001: 9). 

 

Em 1994 foi realizada a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar, que 
deixou “evidente o diagnóstico de que a concentração da renda e da terra constituíram os 
determinantes principais da situação de fome e insegurança alimentar no Brasil” (INSTITUTO 
CIDADANIA, 2001:12). Foi a partir da Conferência Nacional que o Brasil formulou sua 
perspectiva para o conceito de segurança alimentar a ser apresentada à Cúpula Mundial da 
alimentação realizada em Roma em 1996. 

                                                                                                                                                              
12 Refiro a texto de Graziano da Silva et alli (2002). O que o Brasil Pode Fazer para Acabar com a Fome”. Trabalho 
apresentado no Seminário Internacional de Experiências de Políticas de Segurança Alimentar e Combate à Fome. 
Campinas, São Paulo, 2 e 3 de abril de 2002. 
 
13 Esta afirmação foi feita em 1994 por Flávio Valente quando ele era Secretário Geral do Fórum Brasileiro de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 
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Na I Conferência Nacional de Segurança Alimentar buscou-se discutir propostas para 
solucionar o problema da fome e do desemprego, visando criar “um conjunto de ações integradas 
que alcançasse o médio e longo prazo” (PESSANHA, 2002: 15). Sendo que, o documento final 
da I Conferencia Nacional de Segurança Alimentar foi materializado em uma proposta para a 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. O documento da I Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional apresentou que a “segurança alimentar de todos os 
brasileiros somente poderá ser garantida se as políticas econômica e social se harmonizarem em 
um novo Projeto Nacional de Desenvolvimento que tenha como um dos eixos articuladores e 
norteadores a proposta de política Nacional de Segurança Alimentar” (I CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 1994:7). Ressalva seja feita ao nosso argumento 
de que o projeto Fome Zero representou a busca pela materialização deste projeto nacional de 
desenvolvimento. 

A I Conferência Nacional de Segurança Alimentar (I CNSA) afirmou ainda que a 
“segurança alimentar” deve ser um objetivo estratégico da nação, e, deve orientar todas as 
políticas e ações em todos os níveis de governo (I CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR, 1994:7). Importante destacar que o documento da Conferência 
entendeu a “segurança alimentar” como: 

 
[..] um conjunto de princípios, políticas, medidas e instrumentos que 
assegure permanentemente o acesso de todos os habitantes em território 
brasileiro aos alimentos, a preços adequados, em quantidade e qualidade 
necessárias para satisfazer as exigências nutricionais para uma vida digna 
e saudável bem como os demais direitos da cidadania [..] 
[..] a Segurança Alimentar integra o conjunto de direitos que definem a 
qualidade de vida e pressupõe o fim da exclusão econômico-social [..]. (I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
1994:13). 
 

Para apresentarmos a evolução do conceito de segurança alimentar no Brasil e 
exemplificarmos como a sociedade civil (por ocasião da I Conferencia Nacional de Segurança 
Alimentar em 1994) entendia o conceito de segurança alimentar apresentaremos o que realmente 
se pode dizer que a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar representou para a sociedade 
civil: 

A Segurança Alimentar, mesmo sendo objeto de lutas anteriores, entrou 
para a Agenda Nacional através de um movimento de solidariedade e 
indignação contra a fome e a miséria, que foram historicamente geradas 
pelas concentração de terra e renda no Brasil e pelas políticas socialmente 
excludentes, ditadas pelo mercado internacional, que têm aprofundado o 
arrocho salarial, o desemprego e a recessão. Esse movimento de 
solidariedade vai além da distribuição de alimentos, uma vez que 
democratiza a discussão, pondo em xeque o atual modelo de 
desenvolvimento brasileiro. (I CONFERENCIA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR, 1994:14). 

 

Entretanto, apesar deste efervecer da sociedade civil brasileira durante a I CNSA, a 
mudança da política macroeconômica (o ajuste macroeconômico) vivenciada após 1994, facultou 
a que assistíssemos a um dilema entre as políticas de estabilização de preços e/ou ajustamento da 
economia com as políticas sociais, em específico com as políticas de segurança alimentar. Este 
movimento ficou demonstrado a partir de 1995, quando o governo de Fernando Henrique 
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Cardoso extinguiu o CONSEA e criou em seu lugar o programa Comunidade Solidária. 
Argumentamos que a priorização da política econômica, em especial da estabilização, teve 
relação direta com as dificuldades de implementação das políticas na área de segurança 
alimentar. Defendemos que nos anos 90 as políticas sociais perderam espaço para o ajustamento 
macroeconômico, pois, “...o discurso monetarista e suas conhecidas práticas saneadoras fazem 
um enorme dano as políticas sociais, porque são entendidas como ‘complementar’ à política 
econômica” (PONTES, 2004: 44). 

Como resultado da perda de espaço da política social tivemos ações, após a década de 
90, que primaram por intervenções compensatórias. Como exemplo citamos o Programa 
Comunidade Solidária definido como “uma proposta estratégica de combate à pobreza e 
erradicação da miséria, pautado por intervenções de curto prazo” (MENEZES, 2005), o que 
podemos batizar de “intervenções compensatórias”. As políticas compensatórias são necessárias 
para a criação da segurança alimentar, entretanto, elas impreterivelmente precisam ser 
acompanhadas por políticas estruturantes capazes de garantir a emancipação social das famílias. 
Pois, caso contrário as ações de combate à pobreza podem se substanciar em ações de reprodução 
e manutenção desta pobreza. 

Nos anos 2000 a discussão da fome voltou a ter força no cenário nacional, pois, houve 
um “agravamento da situação de pobreza e vulnerabilidade das famílias no país, especialmente 
nas grandes cidades, aprofundada pela crise econômica e pelo aumento do desemprego no final 
da década de 90” (GRAZIANO da SILVA, BELIK, & TAKAGI, 2001: 123). Foi neste contexto 
que surgiu o PROJETO FOME ZERO – uma proposta de Segurança Alimentar para o Brasil. 

O PROJETO FOME ZERO foi apresentado em 16/10/2001 como uma proposta, de 
domínio público e de caráter suprapartidário, de uma política em que a participação da sociedade 
civil seria essencial para garantir a segurança alimentar no país. Mas, no Fome Zero havia o 
pressuposto básico de que “o combate à fome exija outros instrumentos de ações públicas que 
extrapolem o auxílio-renda” (DEDECCA & BARBIERI, s/d: 3). E esta crença da necessidade de 
ações mais complexas que a transferência de renda per si decorreu do diagnóstico apontado no 
Projeto de que a fome no Brasil é derivada da ausência de renda (insuficiência de demanda), mas, 
a ausência de recursos seria convenientemente tratada se além da transferência de renda 
monetária fossem realizadas ações efetivamente capazes de distribuir os fatores geradores desta 
renda, ao mesmo tempo em que materializassem condições às famílias carentes de superarem a 
condição de pobreza. Por isso, um programa de segurança alimentar no Brasil, acabou por se 
transubstanciar em programa de combate à pobreza, porém, na perspectiva que entende a pobreza 
como um fenômeno socioeconômico complexo cuja superação sobrepuja a mera transferência de 
quantias monetárias. 

O combate à fome traz implícita a idéia de que é preciso em algum momento transferir 
renda ou alimentos, uma vez que se tornou “lugar-comum” relacionar fome com falta de renda 
para adquirir os alimentos. Entretanto, a grande especificidade que caracterizou o Projeto FOME 
ZERO foi que todas as medidas de combate à fome foram interligadas com o propósito de criar 
condições para a “emancipação social” das famílias carentes. O que permitiu caracterizar o 
Projeto Fome Zero como uma proposta social de desenvolvimento, conforme iremos argumentar 
no próximo tópico deste artigo. 

Por isso, justificamos um Programa que priorize a “segurança alimentar” estar definindo 
os rumos da política social no Brasil. A discussão que perpassa o Projeto FOME ZERO é a 
distribuição de renda, mas, não renda monetária e sim “os fatores geradores desses fluxos de 
renda” (SILVA, BELIK & TAKAGI, 2002:134). Pois, pesquisas realizadas pela FAO apontam 
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que políticas de tipo assistencialista e de transferências de renda monetária são insuficientes para 
resolver de forma efetiva a problemática da fome (BELIK, 2004a). 

O intuito do Projeto FOME ZERO foi colocar a “segurança alimentar” como eixo 
estratégico para o desenvolvimento do Brasil, pois, partiu de uma visão de que: 

 

O problema alimentar de um país vai além da superação 
da pobreza e da fome... O eixo principal da proposta do PROJETO FOME 
ZERO é associar o objetivo de segurança alimentar a estratégias 
permanentes de desenvolvimento econômico e social com crescente 
equidade e inclusão social. (INSTITUTO CIDADANIA, 2001: 13). 

 

Podemos dizer que a proposta de combate à fome presente no PROJETO FOME ZERO 
compartilha de uma visão das políticas sociais em que o Estado deve coordenar um processo de 
distribuição de ativos geradores de renda, e, um processo de criação de políticas públicas de 
modo a formar um “arcabouço de política social”. Tal afirmativa se evidencia através da 
afirmação: “o PROJETO FOME ZERO defende veementemente um processo massivo de 
distribuição de terras como política estrutural de desenvolvimento” (INSTITUTO CIDADANIA, 
2001:86). A terra é um dos ativos geradores de renda que se manteve muito concentrado no 
Brasil. 

Um problema a ser considerado com relação ao Projeto Fome Zero relaciona-se ao fato 
dele ser uma proposta de desenvolvimento nacional que envolve o médio e longo prazo. Isso foi 
expresso quando se mencionou a busca por “estratégias permanentes de desenvolvimento 
econômico e social”, sendo estas estratégias pautadas por ações que gerem mudanças na estrutura 
de uso e posse de ativos geradores de renda. As estratégias de mudança estrutural são aquelas que 
levam maior tempo para amadurecer, por isso se diz que o Fome Zero envolve o médio e longo 
prazo, o que pode se substanciar em problema uma vez que no Brasil é comum as políticas serem 
analisadas pelo viés de curto prazo.  

O aspecto acima descrito acerca do Projeto FOME ZERO e que teve implicações em sua 
implementação relaciona-se com a temporalidade das ações, pois, uma vez que são indicadas 
estratégias que envolvem o médio e longo prazo, em paralelo a ações de caráter mais emergencial 
(como instrumentos de transferência de renda ou alimentos) relacionam-se duas temporalidades 
distintas. O curto prazo em suas ações emergenciais, e o longo prazo nas ações estruturantes. 
Consideramos que existe uma problemática que envolve a questão de se relacionar “duas” 
temporalidades distintas, pois, uma vez que se atribua peso maior a uma das ações, pode ocorrer a 
descaracterização do projeto como um todo. O próximo item deste artigo trará a discussão das 
ações propostas pelo Projeto FOME ZERO. Abaixo apresentamos um quadro resumo da 
evolução do conceito de Segurança alimentar no Brasil. 

 

Evolução do conceito de segurança alimentar no Brasil 
 

Períodos e Temas Percepção Dominante Idéia-Central Praticas políticas seguidas 
Década de 30  Fome resultante da baixa 

produção de alimentos; 
 - segurança alimentar a ser 
gerada pela ampliação 
produção; 

Aumento da oferta de 
alimentos 

- Ampliação da produção; 
- Não questionamento acerca da 
distribuição dos alimentos; 

De 1930-1980 Fome resultante da 
dificuldade na intermediação 
e no acesso aos alimentos; 

Acesso aos alimentos - Políticas de regulação de preços e 
controle da oferta de alimentos. 

Década de 1990 Desregulamentação do 
mercado, pois, a ação estatal 

Mercado capaz de 
solucionar o problema 

 - Desregulamentação das ações; 
- Mercado aparece como solução; 
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foi incapaz de solucionar os 
problemas de segurança 
alimentar; 

da fome - Ações tópicas/assistencialistas. 

Anos 2000 Estado como indutor do 
processo de geração da 
segurança alimentar 

Distribuição espacial e 
quantitativa da renda 

- Ações envolvendo a temática do 
desenvolvimento territorial; 
- Políticas mais abrangentes; 
- Tentativa de gerar “portas de saída” 
da situação de pobreza.  

Elaboração Própria a partir do trabalho de GRAZIANO SILVA, BELIK, & TAKAGI, 2001 (2001) e PESSANHA (2002). 

 
O quadro acima sintetizou a evolução das ações de segurança alimentar no Brasil. 

Importante destacar a década de 1990 como essencial para o ressurgimento do conceito de 
segurança alimentar dentro da perspectiva da busca por portas de saída das políticas sociais, uma 
vez que nesta década a crise econômica gerou desemprego e empobrecimento de parte da 
população. Este movimento vivenciado na década de 1990 serviu de base para o surgimento das 
ações propostas pelo Projeto Fome Zero no início dos anos 2000. No próximo tópico 
apresentaremos argumentos que validam a hipótese de que o Projeto Fome Zero é específico. 

 
3. Programa Fome Zero : uma “política social de desenvolvimento” 

 
Entendemos a política social como um campo de ação do Governo Federal que se 

circunscreve ao âmbito complementar da política econômica, pois se orienta, seguindo os 
princípios éticos inscritos na Constituição Brasileira, a atuar nos desvios ou falhas do mercado. 
Assim, uma vez que as condições de desenvolvimento econômico não garantam, por si só, a 
inserção sócio-econômica dos indivíduos na sociedade, cabe uma ação do Estado para suprir 
essas condições, realizando transferência de renda ou empregos. 

Argumentamos que o Programa Fome Zero apresenta uma característica peculiar em 
relação à política social tradicional, pois ele abrange duas lógicas de política pública. A primeira 
delas pode ser identificada com a política social tradicional, voltando-se para a garantia imediata 
de condições de vida mínimas para os pobres14. Contudo, há uma segunda lógica que apresenta o 
desenvolvimento territorial (ou local), como alternativa para desenvolver aqueles espaços não 
ocupados pela produção privada, que somada à primeira caracteriza este programa como 
inovador. 

Além da ação para compensação das falhas de mercado, o programa Fome Zero voltou-
se para a geração de renda local em municípios em que a produção de riqueza e geração de 
empregos é muito baixa em relação à média nacional. Esta é caracteristicamente uma lógica de 
desenvolvimento pública. Nesta seção mostraremos esta característica peculiar, começando por 
resumir a dimensão desenvolvimentista do programa. 

 
3.1. Dimensão do Desenvolvimento expressa no Projeto Fome Zero 

 
Um aspecto importante que a argumentação anterior buscou mostrar é que o Projeto 

FOME ZERO baseou-se em teorias e propostas de “segurança alimentar” que almejavam a 
superação da condição de pobreza, através da redução da fome via queda das desigualdades 
sociais. Podemos perceber que o combate à fome representa apenas uma das faces da proposta 
inerente ao conceito de “segurança alimentar”.  

                                                 
14 Podemos chamar de garantia de “mínimos sociais”. 
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Para isso, analisaremos a questão do conceito de desenvolvimento presente no PFZ. A 
proposta original previa a alteração da inserção da agricultura no processo de desenvolvimento 
capitalista no país. Esta alteração percorre discussões como: distribuição e posse de terras, acesso 
aos sistemas de crédito para agricultura, redefinição dos padrões de produção e consumo de 
alimentos, e, principalmente o desenvolvimento territorial ou regional. A redefinição do papel da 
agricultura no processo de desenvolvimento brasileiro ficou clara no Plano Plurianual de 
Desenvolvimento (PPA) 2004/2007. Segundo o documento o PPA iria “inaugurar um modelo de 
desenvolvimento de longo prazo destinado a promover profundas transformações estruturais na 
sociedade brasileira” (PLANO PLURIANUAL DE DESENVOLVIMENTO, 2004/2007: 11). 

Este novo modelo de desenvolvimento estaria assentado em estratégias de longo prazo 
que visassem: à “inclusão social e desconcentração da renda com crescimento do produto e do 
emprego; crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades regionais e 
dinamizado pelo mercado de consumo de massa” (PLANO PLURIANUAL DE 
DESENVOLVIMENTO, 2004/2007: 13). Existe uma articulação entre as ações propostas pelo 
Programa FOME ZERO com aquelas apresentadas pelo PPA, pois, em 2003 numa entrevista 
cedida à Revista Agroanalysis (dez./jan.2003:3) José Graziano da Silva15 afirmou que “a idéia é 
criar um novo modelo de desenvolvimento econômico para o país e o Fome Zero é a primeira 
expressão desse modelo”. 

Na verdade, o PPA evidenciou a necessidade de reorientação das bases do processo de 
desenvolvimento brasileiro, sendo que as novas bases a serem construídas envolveriam a 
redefinição do papel do mercado interno (e da agricultura) no processo de desenvolvimento, e, da 
importância das diversas regiões no desenvolvimento nacional. Ou seja, modificar-se-iam os 
papéis desempenhados tanto pela agricultura como pelas diversas regiões no sistema econômico 
nacional, o que poderia propiciar a redução das desigualdades regionais com base na proposta de 
desenvolvimento territorial. 

A visão exposta no documento do governo considera que “as políticas regionais serão 
priorizadas com base no princípio de que o mercado não pode ser o único determinante do 
ordenamento territorial, porque promove concentração econômica e, dessa forma, acirra as 
desigualdades sociais” (PLANO PLURIANUAL, 2004/2007:8). Ou seja, considerou-se essencial 
o reordenamento espacial do desenvolvimento brasileiro à luz de uma lógica política de 
desenvolvimento, pois, com isso superar-se-iam as desigualdades inter e intra-regiões do país.  

A redefinição da inserção da agricultura faz-se necessária, neste novo modelo de 
desenvolvimento calcado no mercado de consumo de massas16, pois, considera-se que o Brasil 
sustentou seu processo de desenvolvimento industrial subordinando a agricultura aos imperativos 
requeridos pelo processo de desenvolvimento industrial. Conforme SERVILHA (1994:9): 

 
[..] a hegemonia do capital industrial reserva ao setor 

agrário alguns papéis muito importantes. O primeiro deles será 
desempenhado pelo sub-setor agrícola de exportação, que, tem a 
incumbência de gerar as divisas necessárias às importações. Caberá pois, 
à agricultura garantir a capacidade de importar da economia brasileira [..] 

 

                                                 
15 Neste momento José Graziano da Silva despontava como ministro do Ministério Extraordinário de Segurança 
Alimentar e Nutricional (MESA). 
16 Este termo foi cunhado no documento PPA, e tem como definição a busca por um modelo de desenvolvimento 
orientado pelo mercado interno brasileiro, onde se priorizariam o consumo popular. 
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Interessante observar que este foi um processo assistido no Brasil desde o “nascimento” 
da indústria. A agricultura possuía um papel subordinado a desempenhar seja como 
“fornecedora” de mão-de-obra para a indústria nascente (movimento que se assistiu através das 
lavouras de café), seja gerando recursos capazes de garantir as divisas necessárias para as 
importações de máquinas e equipamentos requeridos pela indústria, ou fornecendo alimentos e 
matérias-primas para o setor industrial a preços baixos. 

Essa inserção da agricultura contribuiu para que se aprofundassem as diferenças de 
renda e propriedade na agricultura, pois, ou se tinha grandes latifúndios monocultores ou 
pequenas propriedades rurais utilizadas para subsistência. Um movimento que se reafirmou com 
a modernização conservadora (uma política aplicada após a década de 1960 e que manteve a 
propriedade territorial intacta ao lado de uma ação pública de crédito rural subsidiado), o qual 
privilegiou as grandes propriedades, geralmente monocultoras. Ou seja, “usou-se o latifúndio 
como base para concessão de crédito aos agricultores” (SERVILHA, 1994:6), evento que 
concentrou as riquezas geradas em propriedade de poucos. 

O processo de industrialização foi acelerado a partir de 1930, momento em que o 
“capital industrial despontou como líder do processo de acumulação de capital” (SERVILHA, 
1994:9). A partir de então, a agricultura passou a se subordinar ao movimento desenhado pela 
acumulação industrial. Este foi um momento histórico que ainda não foi superado uma vez que se 
vê em nossos dias um processo de subordinação maciço da agricultura à industria, quando se 
produzem recordes de exportações de commoditties sem que isso implique em ampliação interna 
na oferta de alimentos. 

Ainda hoje permanecem intactos os papéis da produção agrícola exportável enquanto o 
mercado interno passa a ser atendido pelas pequenas produções agrícolas, representadas pelos 
agricultores familiares.  

Um dos diferenciais que pudemos constatar no Projeto FOME ZERO foi justamente a 
percepção desta inserção subordinada da agricultura aos requisitos da indústria aliado à proposta 
de redefinição das bases do modelo de desenvolvimento através de um processo “maciço de 
distribuição de terras” (INSTITUTO CIDADANIA, 2001) e outros ativos geradores de renda. 
Propôs-se a busca por superar as dificuldades de inserção da agricultura no desenvolvimento 
capitalista brasileiro a partir da distribuição dos fatores geradores de renda. 

Quando o Projeto questionou o acesso e posse da terra, tocou no âmago de uma questão 
que há muito tempo limita o desenvolvimento da sociedade brasileira, que é a alta concentração 
da renda. Por isso, consideramos como uma das qualidades do Projeto FOME ZERO a 
apresentação de que há uma necessidade imprescindível de alteração das bases sociais do país de 
modo a ampliar o consumo através da inserção no mercado interno dos pequenos e médios 
produtores. Esta inserção requer a ampliação da produtividade da pequena agricultura, facilitação 
das relações de compra e venda desta pequena agricultura, dentre outras ações. 

Nos termos acima apontados, o conceito de segurança alimentar fez-se apropriado como 
elemento de suporte a uma nova proposta de desenvolvimento, pois, existe “uma questão 
alimentar nos processos de desenvolvimento”, e esta questão se deve a três fatores que foram 
elencados por MALUF & MENEZES (2005): 

 
Primeiro, estar adequadamente alimentado constitui um 

direito humano básico enquanto condição vital da existência. Segundo, o 
conjunto de atividades ligadas à produção, distribuição e consumo de 
alimentos (o sistema alimentar) desempenha um papel central na 
configuração econômica, social e cultural dos países. Terceiro, as 
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questões ligadas aos alimentos e à alimentação sempre foram fonte de 
preocupações e de mobilizações sociais, e objetos permanentes das 
políticas públicas.  

 

A busca por redefinir o papel da agricultura no processo de desenvolvimento tem por 
objetivo distribuir os ativos geradores de renda, e, alterar a própria estrutura social do país. Nesta 
proposta “os alimentos e o sistema agroalimentar desempenhariam um papel central” (MALUF & 
MENEZES, 2005), o que alteraria as bases que sustentaram o funcionamento da sociedade 
brasileira até recentemente. Ao mesmo tempo, esta perspectiva de “desenvolvimento” seria capaz 
de atingir a toda população, pois, seria levantada a questão das condições de acesso aos alimentos 
(conseqüentemente de distribuição) e de produção deles, ou seja, os mercados de consumo e de 
produção agrícola seriam questionados e alterados. 

A redefinição das diretrizes do desenvolvimento capitalista brasileiro na direção 
apontada pelo conceito de “segurança alimentar” acima indicado “resultaria no fortalecimento 
dos mercados domésticos e da produção de bens de consumo massivo, onde está incluído o 
sistema agroalimentar” (MALUF & MENEZES, 2005). Reorientar-se-ia o desenvolvimento para 
o mercado interno ao tempo em que este desenvolvimento seria redefinido a partir de maior 
equidade social intra e inter regiões. 

A proposta de reforma agrária, ampliação da previdência social e melhoria do salário 
mínimo são ações apresentadas no PFZ que atuam no sentido de redefinir o processo de 
desenvolvimento capitalista no Brasil, a partir de uma inserção menos subordinada da agricultura 
e a partir da redistribuição de renda via ampliação de salários e ampliação da cobertura da 
previdência social, os quais atingem diretamente às famílias excluídas do processo de 
desenvolvimento. 

Entendemos o Fome Zero como um projeto peculiar por apresentar a tentativa de aliar 
dois aspectos essenciais em uma política pública, as ações emergenciais – de curto prazo – às 
ações estruturais – de longo prazo. As primeiras são ações sociais típicas enquanto as segundas 
participam de uma lógica de política de desenvolvimento, a qual visa criar meios para a 
“emancipação social das famílias”, ou, as “portas de saídas das políticas sociais”. 

A apresentação da retrospectiva teórica dos conceitos básicos que deram origem ao 
Projeto Fome Zero foi muito importante para a compreensão das razões principais para que o 
Projeto buscasse a criação de meios de emancipação social às famílias carentes. Este foi um 
movimento vivenciado em âmbito mundial, quando se buscou a criação de “portas de saída das 
políticas sociais”. Esta é a nosso ver a maior especificidade do Projeto Fome Zero, a qual nos 
permitiu chamá-lo de uma “política social de desenvolvimento”. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este artigo buscou relacionar a evolução internacional e nacional do conceito de 

segurança alimentar ao Projeto Fome Zero – uma política de segurança alimentar para o Brasil. 
Apresentamos que na agenda supranacional a discussão acerca do conceito de segurança 
alimentar saiu de uma busca por ampliar a oferta mundial de alimentos até chegar à proposta de 
distribuição destes alimentos, e, da criação de meios para que as pessoas pobres pudessem 
superar a condição de pobreza. 

Na agenda brasileira sobre o tema, as ações sociais no âmbito da alimentação 
perseguiram a discussão internacional, com a especificidade de que as necessidades de 
ajustamento da economia (estabilização da macroeconômica) criaram certa rivalidade entre as 
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políticas sociais e as políticas econômicas, o que deixou as políticas sociais em patamar inferior 
em termos de importância. Este contexto contribuiu sobremaneira para a ampliação da exclusão 
social no país o que propiciou o surgimento do Projeto Fome Zero -  uma política de segurança 
alimentar para o Brasil. 

Entendemos que o Fome Zero pode ser designado como uma política social de 
desenvolvimento, pois, ele propôs aliar ações emergenciais e estruturais abarcando dois aspectos 
das políticas públicas. O aspecto de reprodução imediata da vida e garantia de acesso aos 
alimentos (emergencial), e, o aspecto de emancipação social (estrutural). Consideramos que as 
ações emergenciais possuem um caráter de política social, enquanto as ações estruturantes 
possuem um caráter de desenvolvimento, expresso principalmente através da proposta de 
desenvolvimento territorial. 

O que nos permitiu acentuar a especificidade do Projeto Fome Zero, em relação às 
demais propostas no setor de segurança alimentar no país, foram as ações estruturantes, as quais, 
visam criar meios para que haja a emancipação social às pessoas beneficiárias da política pública. 
A única ponderação a ser feita é que quando o Projeto Fome Zero propôs aliar duas ações 
distintas com temporalidades também distintas, ele apresentou o risco de na implementação do 
programa social dar-se mais relevância às ações emergenciais que às estruturantes, o que não 
mais permitiria apelidar o projeto como uma política social de desenvolvimento. 

Com este artigo buscamos contribuir para o debate acerca das ações de segurança 
alimentar no Brasil, a partir de uma retrospectiva teórica do conceito relacionando este aos 
aspectos apresentados contemporaneamente pelo projeto Fome Zero. Pretendemos também 
demonstrar a essencialidade da redefinição do papel da agricultura no processo de 
desenvolvimento do país, e, como esta redefinição pode se relacionar com a proposta presente no 
projeto de segurança alimentar apresentado ao país. 
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